
Excelentíssimo Conselheiro-Presidente do Egrégio Tribunal de Contas do Estado

do Amazonas.
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Representação. Descumprimento de leis de

Transparência e Acesso. Ato de improbidade

administrativa, Assinatura de prazo para

cumprimento de medidas. Envio de cópias dos

åutos ao Ministério Público Estadual para

ajuizamento de ação civil de Improbidade

Ad¡ninistrativa. Envio de cópias à

Controladoria-Geral da União, para bloqueio de

possíveis verbas de origem federal a fítulo de

transferências voluntárias. Cópias à Casa Civil

do Governo do Amazonas e à Assembleia

Legislativa Estadual para ciência do descaso

com os comandos legais.
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O MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS, pelo procurador de Contas Carlos

Alberto de Sousa Almeida, no uso de suas atribuições constitucionais, legais e

regulamentares, vem perante Vossa Excelência ofe¡ecer REPRESENTAÇÃO contra

JOÃO MEDEIROS CAMPELO, brasileiro, prefeito do Município de ITAMARATI,

com domicílio funcional na Rua Boa Vista, N' 200 - Centro. CEP: 69.510-000 -

Itamarati/AM, por descumprimento dos comandos da Let 12.5271207 e Lei

Complementar n" 101/2000 e alteração trazida pela LC n' 131/20



DOS FAT'OS E DO DIREITO

Tanto a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF n'101/2001), bem como a Lei de

Acesso à lnformação (Lei n" 12527 /2011) estabelecem a obrigatoriedade da

Administração em promover a lransparência na gestão pública.

Não se trata de mera recomendação do legislador aos gestores e sim de um dever

imposto a e1es. A transparência, respaldada sob o ma¡to do di¡eito fundamental de

acesso à informação, tem importância primordial na construção da sociedade nacional,

uma vez que possibilita o desenvolvimento da cidadania, por meio do exercício do

cont¡o1e social da Administração Pública; como também da promoção da

'accountability' na gestão púb1ica.

A¡alisando o portal da transparência do município de Itamaratir, no dia 10 de

junho de 2016, verificamos diversas irregularidades quanto à observância da

transparência da gestão fiscal e do acesso à informação.

Quanto aos itens de receitas, despesas, balanços, relatório resumido da execução

orçamentária - RREO, relatório da gestão fiscal - RGF, prestação de contas e

servidores, verifico que o critério de TEMPO REAL não foi considerado pelo

município, visto que ainda não há nenhuma informação referente ao exercício de 201,6,

mesmo o ano já tendo adenfado em seu sexto mês, portanto, apesar de conter um site

específico para transparência, o município não o mantém atualizado, afiontando o que

determina o Decreto n' 1 .18512O1O:

f 2o Parafins deste Decreto, enlende-se por

II - Iiberação em tempo reøl: a disponibilização das informações, em

meio eletrònico que possibilite ømplo acesso público, até o primeiro
dia út¡l subseqüente à data do rcgistro contábil no respectiÿo
SISTEMA, sem prejuízo do desempenho e da presemøção dqs rotinqs
de segurança operacional necessários ao seu pleno funcionamento;

Assim, entendo ser grave a falha na alimentação de dados em tempo rea1, uma

vez que não constam nas pastas do ano de 2016 os dados obrigatórios por força de Lei e

necessários ao exercício fiscalizatório da cidadania. Fato que prejudica de forma direta

o exercício do controle social, visto que a cobrança da sociedade está

t http ://www.tra¡sparenciamunicipalam. com.brli lamar ari I



necessidade de fáci1 acesso

Administração Pública.

ao conteúdo atualizado dos atos e gastos efetivados pela

A1án disso, não é aceitável que os gestores somente atualizem seus portais

meses após do que deveriam, conforme demonstra espelho abaixo, apenas com o intuito

de não terem as contas reprovadas, pois isto desca¡acteriza a finalidade da própria Lei

de Transparência.
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O município de Itamarati não pode t¡abalha¡ às escuras, uma vez que o púb1ìco

tem di¡eito constitucional e regulamento na 1ei do controle so

t,.

públicos, resultados obtidos nas inspeções, e programas

e ofgaos



Lei 12.52712O11

Art. 3e ()s plocedimentos prcýistos nesta Lei desf¡nam-se a assegurqr o rjireilo
fundamental de øcesso à informação e deyem ser executados em conformiclade com os
princípios básicos da administração pública e cou as seguintes diretrizes:

I - obsemdncia da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção;

II - divulgação de informações de interesse público, independentemente de solicitações;

III - utilizaÇão de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia cla informação;

lV -fomento ao desenyolyimento da cultura de transpqrência na administraçào pública;

V - desenvolyimento do controle social da admínistraçõo públicø.

Art. 7o O øcesso à informaçõo de que trøta est(l Lei compreende, ente outros, os
direitos de obter:

I - oríentação sobre os procedimentos para ø consecução de qcesso, bem como sobre o
Iocal onde poderá ser encontrqda ou obtida ø ¡nformaÇõo almeiada:

II - informação contida em registros ou docamentos, produzidos ou aczmulados por seus
órgãos ou entidqdes, recolhidos ou não ø arquivos públicos;

III - informação produzida ou custodíadq por pessoa /isicø ou entidad.e priÿada
decorrente de qualquer yínculo com seus órgãos ou entid.qdes, mesmo que esse ÿinculo já
fenha cessado;

lV - informação prímaria, íntegrq, autêntica e qtual¡zada;

Ir - informaçdo sobre atiÿidades qrercidas pelos órgãos e entidades, inclusiye as relatiyas
à sua política, organização e serÿíços;

VI - informøção pertÌnente à administrøção do patrimôn¡o público, utilização de recursos
públicos, licitação, contratos administrqtiyos ; e

VII - ¡nfomtqçõo relatiyq;

a) à implementação, acompanhamento e resuhados dos programas, projetos e ações dos
órgãos e entidades públicos, bem como metas e indicadores propostis;

b) ao resultqdo de inspeções, auditorias, prestações e tomadqs de contqs real¡zadas pelos
órgãos de controle interno e externo, incluíndo prestações cle contqs relaliÿas a
ex er c í c i os ant eri or e s.

A Lei de Responsabilidade Fiscal não tem palawas inúteis, quando determina os

meios eleftônicos de acesso ao público (intemet) como instrumento da gestão fiscal,

quando impõem a liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade,

em tempo real, de informações ponnenorizadas sobre a execução orçamentária e

financeira, em meios eletrônicos de acesso público.



LC 101 de 2000

Art. 48. Sdo ìnstrumentos de trqnspørência dø gestão frscaL øos quais será dadø ampla
dirulgação, inclusiÿe em me¡os eletrônicos de acesso ptibl¡co: os planos, orçamentos e
Ieis de diretrizes orçamentáliqs; øs prestações de contas e o respectiÿo pqrecer prévio;
o Relatório Resumido dø Execução Orçqmentária e o Relatório de Gestão Fiscal; e as
tersões símplifcadas desses documentos.

Parágrafo único. A transparência será assegurqda também mediante

l - incentíyo à partícíp.tção popular e realização de øudiências públicas, dur(nte os
ptocessos de elaboração e discussão dos planos, lei de diretrizes orçamentárí(ls e
orçamentos;

lI liberaçdo ao pleno conhecimento e øcompanhamento da sociedade, em tempo reø|,
de informações pormenorizødas sobre ø execução orçamentária e finance¡rq, em meios
eletrônicos de qcesso público;

III - adoção de sßtema integrado de qdministração Jìnanceirq e controle, que qtenda a
padrão mínímo de qualidade estøbelecido pelo Poder Executiÿo da (lnião e øo dísposto
no art. 48-À

Art. 48-4. Para os fns a que se refere o inciso lI do paragrafo único do qrt. 48, os
entes da Federação disponibilizørão a quølquer pessoø fsica ou jurídica o qcesso q
ínformøções r efer entes a :

I - quanto à despesa: todos os qtos praticødos pelas unidades gestoras no decoûer dq
execuçõo da despesø, no momento de sua realízøçAo, com a disponibilização míníma
dos dados referentes ao número do correspondente processo, ao bem fornecido ou øo
sewíço prestado, à pessoaJisica oujurídica beneficiáriø do paganento e, quando for o
caso, ao procedimenÍo licitqtório reølízqdo;

lI - quanto ù receiÍa: o lançqmenÍo e o recebimento de loda a receita das unidqdes
gestorqs, inclusíÿe rellerente a recursos extraordìnários.

Não há mais desculpas ruzoâveis para o descumprimento da lei, após mais de

anos da sua exigibilidade. O próprio Ministério Público Fede¡al, dentro de suas

prerrogativas, concedeu prazo pata que os gestores dos municípios do interio¡ se

adequassem as leis de transparência, sob pena de suspensão dos repasses federais.
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A própria LRF dá o sendeiro para aqueles que descumprem suas determinações,

remetendo aos tipos do Código Penal Brasileiro, à Lei que define os crimes de

responsabilidade e à Lei da Improbidade Administrativa.

Art. 73. As infrações dos dispos¡tiÿos desta Lei Complementar serão punidas
segundo o Decreto-Lei n" 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal);
a Lei n" 1.079, de l0 de abril de 1950; o Decreto-Lei n" 201, de 27 de fevereiro
de 1967; q Lei n' 8.429, de 2 de junho de 1992; e demais normos da legislação
pertinente.

DO PEDIÐO

Ante o exposto, requer o Ministério Público de Contas que esta Corie conheça a

presente representação e, atendidos os parâmetros do contraditório e ampla defesa,

julgue-a procedente para:

a) Notificar JOÃO MEDEIROS CAMPELO, brasileiro, P¡efeito do Município de

ITAMARATI, para oferecimento de razões de defesa e esciarecìmentos;

b) Assinar prazo para que o gestor regularize o atendimento de transparência e

acesso a Informação nos termos determinados pelas Leis 12.52112011 e LC

10112000 com sua alteração trazida pela LC 13112009;

c) A imposição de multa diária por descumprimento da decisão que assinar prazo;

d) A imposição de multa ao representado, por descumprimento de leis;

e) Envio de cópias dos autos ao Ministério Púb1ico Estadual para ajuizamento de

ação civil de Improbidade Administrativa, subsunção ao caput do artigo 11,

ilegalidade qualifi cada;

f) Envio de cópias dos autos à Controladoria-Geral da União, para bloqueio de

possíveis verbas de origem federal a título de transferências voluntárias;

g) Cópias à Casa Civil do Govemo do Amazonas, à Controladoria Geral do Estado

do Amazonas e à Assembleia Legislativa Estadual para ciência do descaso com

os comandos legais.

h) Cópias à Câmara Municipal de Itamarati para ciência do descaso com os
comandos legais.

Pede deferimento,

Ministério Público de C Estado

L

C¿rlos Alberto S a de A-lmeid
Contas

de 2016.

Procurador d

anaus, 28 de junho


